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	INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA ASSOCIADA A VOLTA DO REGIME PRESENCIAL DE ENSINO


	1. APRESENTAÇÃO
1.1. Contextualização da situação-problema

Diante da pandemia decretada pela OMS e que transformou o ensino em todo mundo, alunos com necessidades especiais podem ser prejudicados pelo ensino remoto uma vez que dependem de um professor mais presente e atuante para seu desenvolvimento.

O presente trabalho analisa a situação do aluno Fernando de 9 anos, diagnosticado com Asperger e recém chegado a uma turma do 3º ano do ensino fundamental de uma escola pública que está deixando parcialmente o ensino remoto, compreendendo agora 20 alunos em regime presencial e 25 em regime virtual, buscando soluções para que a professora consiga adequar esse aluno as atividades propostas, sem que ele se distancie dos demais ao mesmo tempo em que absorve os desafios da nova modalidade de ensino.

1.2. Análise do tema

Há muitos anos sabemos que o tratamento com as pessoas que tinham qualquer tipo de deficiência era bem diferente do de hoje. Eles primeiramente não podiam frequentar as escolas e por muito tempo foram considerados pela sociedade com incapazes de adaptarem ao contexto vivido na escola. A partir dos anos de 1950.seculo XX, a inclusão de alunos com NEE, foi efetivada e nova oportunidade de serem inclusos legalmente apareceram (MANTOAN, 2006).  

Dentro da escola podemos nos deparar com diversas diferenças porque o espaço escolar é local onde as diferenças coexistem, não foi sempre destacada dentro do processo de ensino, mas sempre foi tema de complexidade dentro do processo pedagógico. O grande desafio encontrado pela escola hoje é de possibilitar que essas diferenças venham ser harmoniosas e produtivas. Sendo que a escola é o primeiro espaço onde efetiva a diversidade, é necessário repensar que a escola age com princípio inclusivo, buscando reconhecer as possibilidades, capacidade de todos que não são por ela alcançadas (BRASIL, 2021).

Segundo Mazzotta (2005) a inclusão prega que a educação deve ser para todos, sem distinguir por raça ou capacidade mental e física, mas colocar o aluno na escola e facilitar para que ele tenha nota não é inclusão. Inclusão e garantir que esses alunos consigam se desenvolver e a aprendizagem venha sendo conquistada, vencendo os obstáculos. Além do amparo na lei, o direito á educação do aluno com NEE também é dever da escola dar condições para ele se desenvolver.

Entre os diversos impactos que a pandemia causada pelo coronavírus trouxe para a Educação Básica do Brasil podemos destacar a inevitável mudança no sistema educacional, com o ensino a distância, foi reforçado o estereótipo de que o papel do professor é simplesmente “falar” e o do aluno simplesmente “ouvir”, isso devido à falta de interação que tal metodologia traz, a falta de contato pessoal professor-aluno, a comodidade que as vezes acaba deixando o aluno relaxado demais etc. Em alunos com deficiência, essa lacuna é ainda maior, pois a falta de contato com a sala de recursos, os professores especializados e a estrutura adaptativa da escola agravam ainda mais seu desenvolvimento.

É necessário que o professor se prepare ainda mais para a volta das aulas presenciais, inicialmente com o regime híbrido de ensino, pois certamente haverá uma defasagem maior de aprendizagem entre os alunos e caberá ao profissional da educação adequar a turma toda a nova realidade.

Em nosso projeto buscaremos maneiras de incluir o aluno Fernando, diagnosticado com síndrome de Asperger, com um atendimento mais individualizado, para conhecer as características do espectro e aprender técnicas que facilitam a autossuficiência e a comunicação da criança e o relacionamento entre todos que com ela convivem. Ao mesmo tempo apresentaremos soluções para que isso aconteça sem que o ensino das outras crianças seja prejudicado, tanto as que permaneceram no ensino a distância quanto as que migrarão para o regime presencial.


	2. JUSTIFICATIVA

Ao longo da nossa trajetória como professor, vamos conviver e trabalhar com crianças e adolescentes autistas. E vamos notar o quanto o diagnóstico pesa na vida dessas crianças e adolescentes. Muitas das vezes são deixadas de lado e elas acabam sendo presas a rótulos. Rótulos esses que as impõem limitações, que não dão oportunidades para essas crianças e adolescentes serem reconhecidas como sujeito, e pertencentes ao ambiente escolar.

Diante do cenário pandêmico que nos encontramos e que paralisou as atividades presenciais em escolas de todo país, precisamos repensar a maneira de ensino a alunos com quaisquer deficiências, pois o ensino remoto pode prejudicar de forma mais veemente essa classe de educandos, dito isso é necessário criar estratégias de ensino auxiliadas por tecnologias assistivas que possam contribuir para o aprendizado dessas crianças e adolescente.

Ao se trabalhar com um aluno autista, o professor deve ter como objetivo identificar e estimular o avanço do conhecimento, vendo a necessidade de buscar alternativas coerentes, que realmente contemple esse jovem é extremamente importante que o professor/educador busque uma melhoria contínua das suas competências profissionais, dos seus conhecimentos científicos, de suas ideias sobre desenvolvimento e educação. Visto que os alunos que têm essa patologia acabam sendo excluídos da sociedade pelo seu problema de intercâmbio e afetividade, verificou-se o valor da alteração nas práticas interativas com esses alunos, passando a atender o aluno com autismo como um sujeito que está imerso nas práticas sociais.

Nesse sentido, a busca pela valorização e respeito pelas pessoas com autismo deve ser constante. Assim, cada vez mais é preciso o investimento em serviços e pesquisas sobre a remoção de barreiras social e equívoca sobre o autismo. Por esse motivo, esse trabalho visa apresentar um projeto que envolva o aluno citado e toda a sala de aula, de modo a trazer resultados positivos no desenvolvimento e aprendizagem dos educandos.



	3. OBJETIVOS
· Elaborar um projeto com base em metodologias ativas e tecnologias assistivas que contribuam pra inclusão de um aluno com autismo em uma classe regular de ensino que aos poucos migra para o regime presencial de ensino.

3.1 Objetivos Específicos

· Desenvolver métodos individualizados para o ensino e desenvolvimento pessoal e social da criança com autismo;

· Apresentar uma metodologia de ensino que permita o aprendizado desse aluno ao mesmo tempo que não prejudique o trabalho com os demais em um novo sistema híbrido de ensino.



	4. PÚBLICO ALVO
Alunos do terceiro ano do ensino fundamental.



	5. METAS

A principal meta desse projeto é a retomada satisfatória, de forma gradual, do ensino presencial, dando ênfase ao aprendizado do aluno Fernando, portador de Asperger. Todas as ferramentas de tecnologias assistivas disponibilizadas na internet serão utilizadas, uma vez que, pelo menos por enquanto, 55% dos alunos permanecerão com o ensino virtual e não podem ter um ensino diferente dos demais que retornarão ao regime presencial. Para esses alunos, todas as medidas sanitárias recomendadas pela Organização Mundial da Saúde serão cumpridas com rigor, visando manter sua saúde e segurança acima de qualquer coisa.

Procuraremos avaliar cada aluno individualmente, em especial ao Fernando, e de forma mais regular, para que nenhum seja "deixado para trás" em relação aos demais, percebendo sempre suas evoluções por meio de observações e registros e se preciso as estratégias serão analisadas e alteradas durante o projeto.

O projeto será executado durante todo o ano letivo de 2021 e ao final almeja-se atingir 100% dos alunos da sala, com atividades diversificadas que abranjam diversas táticas e que atendam às necessidades especiais do aluno Fernando e cada um de seus colegas. Será mantido contato com a equipe pedagógica da escola, para que se possa expandir as medidas de sucesso para as demais turmas que estarão no mesmo processo.



	6. RECURSOS: 

6.1 HUMANOS 

O projeto conta com a participação da professora Cláudia e com a equipe pedagógica da Escola, juntamente a uma turma de 45 alunos do 3º ano do ensino fundamental, incluindo o aluno Fernando, diagnosticado com Asperger. Além disso toda comunidade escolar será convidada para participar do projeto e será ampliado para a volta as aulas e melhor acessibilidade de todos os alunos com alguma deficiência que estejam matriculados ou venham a ingressar na escola.
6.2 MATERIAIS

Os recursos materiais utilizados serão os computadores da escola e os aparelhos dos alunos que permanecerão em casa, sejam eles smartphones, tablets, computadores ou notebooks, desde que tenham acesso à internet. Filmes, livros, revistas, jornais e materiais lúdicos que a escola dispuser também serão utilizados.

Além disso, aplicativos de mensagens como o whatsapp ou de reunião como o google meet serão utilizados frequentemente para melhor comunicação da turma.



	7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
INCLUIR É UM TRABALHO DE TODOS

Segundo Scotti (1999, p.20) “a educação deve ser, por princípio liberal, democrática e não doutrinária”. A inclusão não é só dar direito as crianças portadoras de necessidades especiais, mas mudar as escolas, assim torná-las mais responsáveis em vistas das necessidades de todas as crianças. É dar oportunidades diferentes, considerando sempre a igualdade de direitos.

Para Glat (2007, p.17.):
É importante enfatizar, que a Educação Inclusiva não se resume à matrícula do aluno com deficiência na turma comum ou à sua presença na escola. Uma escola ou turma considerada inclusiva precisa ser mais do que um espaço para a convivência, um ambiente onde ele aprenda os conteúdos socialmente valorizados para todos os alunos da mesma faixa etária.

Na inclusão a inserção é total e incondicional, onde as crianças com deficiência não precisam “se preparar’’ para serem recebidas na escola “regular” Para que a inclusão realmente aconteça nas escolas regulares é importante que a criança crie o seu lugar no grupo, porque o difícil não é incluir, o desafio é a falta de comunicação com as crianças portadoras de necessidades especiais. 

Faz-se igualmente necessária, para uma efetiva inclusão dos estudantes com deficiência nas escolas regulares, a participação dos profissionais do ensino comum e da educação especial em reuniões conjuntas, para a tomada de decisões sobre estratégias a adaptações necessárias para promover o desenvolvimento das potencialidades e o aprendizado dos alunos com deficiência, de acordo com as características de cada um.

 Nesse sentido, Carvalho (1998, p.91), enfatiza que:

Os próprios professores têm se queixado de segregação. Os que atuam em educação especial lamentam não serem incluídos em todas as reuniões pedagógicas que acontecem na escola ou nas Secretárias de Educação, ficando limitados às que são organizadas pela educação especial. Curiosamente, seus pares que trabalham em turmas regulares também não são convidados a participar dos trabalhos pedagógicos promovidos pela educação especial.

 É possível observar a importância de orientações a comunidade escolar em dúvidas cotidianas, na ênfase a troca de experiência entre os educadores e do ensino colaborativo, visando uma constante reflexão dos trabalhadores da educação sobre sua prática pedagógica frente às diferentes formas de aquisição do conhecimento.

 Para uma educação que atenda verdadeiramente a todos, Carvalho (1998) ressalta a necessidade de que os professores, os técnicos em educação, os diretores e suas equipes, além das merendeiras, faxineiras, porteiros, entre outros trabalhadores da escola e das famílias dos alunos, discutam cotidianamente formas de melhorar a melhorar a qualidade da educação oferecida.

 Segundo Goffredo (1999) frente a essa nova concepção de educação inclusiva, a escola deve ser vista como uma instituição social que tem por obrigação atender e matricular todas as crianças, sem exceção, e com qualidade. Concluindo que a escola tem que receber todas as crianças, jovens, adultos independentes de suas condições sociais, intelectuais ou sociais, adaptando-os ao processo de ensino aprendizagem e também adaptar a estrutura física da escola abrangendo todas necessidades.

 A INCLUSÃO DE ALUNOS COM AUTISMO NAS ESCOLAS REGULARES 

De acordo com Gómez e Terán (2014), a palavra " autismo" tem origem grega "autos", que significa "próprio". A definição de autismo quer dizer viver em função de si mesmo.

Ao longo dos anos a história dos autistas vem apresentando crescente evolução, podendo se manifestar de diferentes formas, chegando até mesmo a ser confundida com outros tipos de transtornos. Segundo Gómez e Terán (2014, p. 4447) autismo é: 

O termo " Autismo" foi nomeado pelo psiquiatra Leo Kanner tendo como base a terminologia originalmente concedida por seu colega suíço Eugene Bleuler em 1911. Bleuler utilizou o termo "autismo" para descrever o afastamento do mundo exterior observado em adultos com esquizofrenia, que a mergulhar em suas próprias fantasias e pensamentos.

Incluir é um desafio e um longo caminho, ter crianças autistas frequentes na escola faz garantir o direito a educação. Tanto nas escolas estaduais, municipais ou federais a inclusão é um direito garantido por Políticas Públicas. Mesmo sendo exigido pela lei que os alunos possam frequentar a escola não é tão simples assim porque a falta de conhecimento ainda é evidente e as dificuldades que as instituições apresentam para lidar com a diversidade.

 O transtorno do Espectro Autista manifesta-se nos primeiros anos de vida, proveniente de causas ainda desconhecidas, mas com grande contribuição de diagnóstico médicos abarcando quadros comportamentais diferentes. Tem em seus sintomas incertezas que dificultam, muitas vezes, um diagnóstico precoce (CUNHA, 2014, p.19).

 Mesmo diante das dificuldades, ter um aluno autista na escola já é um grande processo, mas apenas ele está na escola não garantirá a ele o desenvolvimento do ensino aprendizado, é necessário lançar metodologias adequadas e ter profissionais especializados no assunto a disposição do aluno, auxiliando-o nas tarefas e ajudando a acompanhar a turma que está inserido. Para que a inclusão tenha sucesso, as escolas, os profissionais e, principalmente professores precisam de uma formação mais adequada, o que inclui competência técnica e acesso a estratégias pedagógicas e assertivas, afim de abranger a todos, superando as salas lotadas, a falta de recursos e capacitações.

VOLTA AO REGIME PRESENCIAL DE ENSINO

A volta as aulas do referido projeto atenderão o Parecer CNE/CP n° 11/2020 emitido pelo Conselho Nacional de Educação que dispõe sobre “Orientações Educacionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas presenciais e não presenciais, no contexto da Pandemia”. Este parecer traz recomendações importantes que devem ser seguidas para a volta as aulas, mesmo que de forma híbrida como nosso caso, enfatizando que os alunos com necessidades especiais também deverão ser incluídos nesse processo. (BRASIL, 2020)

Segundo o Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2020), a tomada de decisão para a forma e o prazo para a volta as aulas em cada escola devem ser discutidas entre a gestão educacional, a família, a equipe escolar e os profissionais do atendimento educacional especializado, visando assegurar o melhor atendimento para todos os alunos, incluindo os com necessidades especiais.

Fica enfatizado, segundo o Conselho Nacional de Educação que:

Em qualquer caso, deve-se considerar a necessidade de oferta de AEE, para todos os estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, durante e após essa emergência sanitária, com acolhimento inclusivo, com disponibilização de profissionais qualificados para atendimento especializado, acessibilidade curricular, metodologias adequadas, materiais didáticos próprios, tecnologias assistivas, além de todos os cuidados sanitários e de saúde que atendam às singularidades de cada aluno, para enfrentamento dos riscos de contágio com a covid – 19 (Brasil, 2020, pag. 4).

Para emissão do Parecer CNE/CP n° 11/2020 emitido pelo Conselho Nacional de Educação, foi analisado o retorno as aulas presenciais em 17 países e em seguida determinadas quatro estratégias principais para um retorno seguro, são elas: Avaliar o melhor momento para o retorno; Informar estudantes e familiares sobre o retorno bem como as normas para tal; Garantir que será mantido o distanciamento social; E seguir os protocolos de higiene (BRASIL, 2020).


	8. ETAPAS DE REALIZAÇÃO COM SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM

A primeira etapa consiste na junção da equipe pedagógica e membros da comunidade escolar para definição do projeto escolar que será implementado de acordo com as necessidades da turma.

Em seguida conheceremos melhor o aluno Fernando, portador de Asperger, sua família, dificuldades, qualidades e assim analisar a melhor forma de inclui-lo nas atividades regulares.

A turma será analisada como um todo e serão dividido os alunos que permanecerão em regime online e os que migrarão para o regime presencial, para isso critérios como fácil acesso a materiais e internet, facilidade de deslocamento e a vontade dos pais serão levados em consideração.

Planos de aula semanais serão formulados, aplicados e alterados conforme a turma se desenvolva.

Após o primeiro trimestre será executada uma reunião com a equipe pedagógica para apresentação dos resultados e mudanças que se façam necessárias, mantendo os pais sempre informados para que auxiliem seus filhos.

Ao final do ano uma avaliação geral será efetuada, demonstrando para toda comunidade os resultados obtidos e abrindo a possibilidade para aplicação do projeto para os próximos anos em outras turmas.



	9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Item

Atividade

MÊS

Fev

Mar

Abr 

Mai

Jun

Ago

Set

Out

Nov 

Dez 

1

Reunião com a equipe pedagógica para elaboração do projeto

Contato com os pais dos alunos para e membros da escola para a definição de quais alunos seguiriam em regime virtual e quais migrariam para o presencial de acordo com suas necessidades

Reunião com profissionais especializados e a equipe de recursos especiais para definir as melhores estratégias para o ensino do aluno Fernando
X
X
2

Elaboração semanal do plano de aulas para a semana

Início das aulas de acordo com o programado
X
X
3

Avaliação geral da turma e de como está a inclusão do aluno Fernando

Análise e readaptação dos planos de aula

Reunião com a equipe pedagógica e as famílias dos alunos sobre os resultados e deveres de cada um para melhoria do projeto
X
X
4

Continuação das aulas de acordo com a avaliação executada

Observação dos resultados a partir das mudanças
X
X
X
5
Avaliação do desenvolvimento do projeto e readequação caso necessário de algumas atividades
X
X
6
Avaliação final do projeto implementado

Reunião com equipe pedagógica e demais membros da comunidade escolar para divulgação dos resultados e expectativas para os próximos anos
X
X


	10. AVALIAÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO
Falar no cenário atual de inclusão é entender a necessidade que as escolas têm de aderir novas mudanças, aos novos paradigmas e também as novas especializações. Muito se fala em inclusão, mas trabalhar a inclusão a interação do aluno em todas as disciplinas dentro e fora da sala não é uma tarefa fácil.

 Não há um modelo certo de metodologia um molde que possa dizer " esse o aluno aprende" o método vai depender da vida social do aluno, da realidade dele o professor tem a capacidade de adaptar em várias maneiras de ensino que enquadre no aluno que ele está atendendo, o professor consegue tentando e praticando, trabalhando em cima do que não deu certo e assim conquistando a melhor maneira de chegar ao sucesso.

A avaliação do projeto didático interdisciplinar ocorrerá de forma processual, ou seja, seguirá as mesmas regras do projeto em três etapas. Na primeira etapa, a avaliação será usada como um diagnóstico da aprendizagem do aluno de forma que, identifique se o aluno realmente está conseguindo aprender através do método utilizado. No caso de defasagem na aprendizagem é a oportunidade de aprimorar o ensino, novas estratégias, pois a avaliação é contínua (processual).

Na segunda etapa, a avaliação será um combinado de diferentes instrumentos avaliativos para verificar de maneira mais assertiva, diferentes aspectos do aprendizado. É importante que haja uma pluralidade de ensino e de formas de avaliação, pois é verídico que ninguém aprende da mesma maneira, assim sendo, o resultado da avaliação deverá corresponder positivamente os objetivos propostos do projeto. 

 Terceira etapa, com avaliação processual, formativa ou contínua como também é conhecida e através da qual, discorreu a análise de todo o processo de aprendizagem intermediada pelo projeto em ação, poderá ser concluída com bons resultados, objetivos alcançados nos quais procede a seguir:

- Objetivo geral

O aluno Fernando conseguiu acompanhar a turma, com um devido acompanhamento especializado e a migração para o regime híbrido foi satisfatório. 

- Objetivos específicos

 O aluno Fernando se desenvolveu além do esperado, conseguindo aprender e interagir com a turma, evoluindo consideravelmente.

A migração para o regime híbrido de ensino foi satisfatória, não comprometendo nenhum dos alunos que optaram pelo regime presencial ou virtual. 
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